
Conjunto de Dados Pessoais Hipóteses de Permissão de Tratamento de Dados Finalidade Pública
Instrumento(s) legal(is) ou regulatório(s) de 

autorização e de competência

Dados Cadastrais (Estado civil, identidade, dados de 
identificação,...)

Cumprimento de obrigação legal ou regulatória. 
Execução de políticas públicas.

Comunicação com o titular. Análise para verificação de 
adequação às regras relacionadas às solicitações de 
financiamento. Elaboração de contratos, convênios, 
acordos e processos judiciais, onde os nomes das partes 
são indispensáveis. Contratação de serviços e compras de 
materiais. Pagamento de bolsas e auxílios à pesquisa. 
Cadastro de Pessoal no sistema SADRH e Folha de 
Pagamento.

Lei nº 10.401, de 26 de dezembro de 1989. Decreto nº 
36.527, de 18 de maio de 2011.

Vida pessoal (endereço, estilo de vida, situação 
familiar, etc.)

Cumprimento de obrigação legal ou regulatória. 
Execução de políticas públicas.

Comunicação com o titular. Análise para verificação de 
adequação às regras relacionadas às solicitações de 
financiamento. Elaboração de contratos, convênios, 
acordos e processos judiciais, onde os nomes das partes 
são indispensáveis. Contratação de serviços e compras de 
materiais. Pagamento de bolsas e auxílios à pesquisa. 
Cadastro de Pessoal no sistema SADRH e Folha de 
Pagamento.

Lei nº 10.401, de 26 de dezembro de 1989. Decreto nº 
36.527, de 18 de maio de 2011.

Informações econômico-financeiras (receita, situação 
financeira, situação tributária etc.)

Cumprimento de obrigação legal ou regulatória. 
Execução de políticas públicas.

Contratação de serviços e compras de materiais. Cadastro 
de Pessoal no sistema SADRH e folha de Pagamento.

Lei nº 10.401, de 26 de dezembro de 1989. Decreto nº 
36.527, de 18 de maio de 2011.

Dados de conexão (endereço IP, logs, etc.)
Cumprimento de obrigação legal ou regulatória. 
Execução de políticas públicas.

Controle de acesso dos usuários como medida de 
segurança para os sistemas.

Lei nº 10.401, de 26 de dezembro de 1989. Decreto nº 
36.527, de 18 de maio de 2011.

Dados de localização (movimentos, dados de GPS, 
GSM, etc.)

Cumprimento de obrigação legal ou regulatória. 
Execução de políticas públicas..

Controle de acesso dos usuários como medida de 
segurança para os sistemas.

Lei nº 10.401, de 26 de dezembro de 1989. Decreto nº 
36.527, de 18 de maio de 2011.

Dados revelando origem racial ou étnica
Cumprimento de obrigação legal ou regulatória. 
Execução de políticas públicas.

Cumprir os requisitos exigidos em editais específicos.
Lei nº 10.401, de 26 de dezembro de 1989. Decreto nº 
36.527, de 18 de maio de 2011.

Dados revelando opiniões políticas
Cumprimento de obrigação legal ou regulatória. 
Execução de políticas públicas.

Cumprir os requisitos exigidos em editais específicos.
Lei nº 10.401, de 26 de dezembro de 1989. Decreto nº 
36.527, de 18 de maio de 2011.

Dados revelando associação sindical
Cumprimento de obrigação legal ou regulatória. 
Execução de políticas públicas.

Cumprir os requisitos exigidos para Folha de pagamento e 
PIS.

Lei nº 10.401, de 26 de dezembro de 1989. Decreto nº 
36.527, de 18 de maio de 2011.

Dados da Seguridade Social e Trabalhistas ( PIS, 
PASEP, Seguro-Desemprego, Programa de 
Assistência Social, vinculos trabalhistas, etc)

Cumprimento de obrigação legal ou regulatória. 
Execução de políticas públicas.

Contratação de serviços e compras de materiais. 
Pagamento de bolsas e auxílios à pesquisa. Cadastro de 
Pessoal no sistema SADRH e Folha de Pagamento.

Lei nº 10.401, de 26 de dezembro de 1989. Decreto nº 
36.527, de 18 de maio de 2011.

Dados biométricos com o objetivo de identificar 
exclusivamente uma pessoa singular

Prevenção à fraude e à segurança do titular (dados 
sensíveis)

Controlar a frequência dos servidores por meio do ponto 
eletrônico.

Lei nº 10.401, de 26 de dezembro de 1989. Decreto nº 
36.527, de 18 de maio de 2011.

Dados relativos à saúde
Cumprimento de obrigação legal ou regulatória. 
Execução de políticas públicas.

Cumprir os requisitos exigidos para Folha de pagamento e 
PIS.

Lei nº 10.401, de 26 de dezembro de 1989. Decreto nº 
36.527, de 18 de maio de 2011.


